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SECRETARIAS REGIONAIS DOS RECURSOS HUMANOS
E DO TURISMO E CULTURA

Portaria n.º  225/2004

Com a publicação do Decreto Legislativo Regional n.º
26/99/M, de 27 de Agosto, foram criadas as condições
objectivas para que fosse avaliada, seleccionada e preservada
toda a documentação existente e produzida a nível dos
serviços dos órgãos do Governo da Região Autónoma da
Madeira.

Prosseguindo na necessidade de criar normativos sobre a
gestão de arquivos, preconiza a alínea c), do n.º 1, do artigo
6.º, do citado diploma legal, a criação de tabelas de selecção,
onde se consigna e sintetiza as disposições relativas à
avaliação, selecção e eliminação dos documentos,
designadamente a documentação dos Institutos Públicos. 

No uso da competência prevista na alínea b) e c), do n.º
1, do artigo 6.º, do Decreto Legislativo Regional n.º
26/99/M, de 27 de Agosto, após parecer favorável do órgão
de gestão dos arquivos da Região, a que se refere o n.º 1, do
citado artigo 6.º, manda o Governo Regional, através do
Secretário Regional dos Recursos Humanos e do Secretário
Regional do Turismo e Cultura o seguinte:

1.º
Âmbito de Aplicação

A presente Portaria é aplicável a toda a documentação
produzida e recebida no âmbito das suas atribuições e
competências pelo Instituto Regional de Emprego, adiante
abreviadamente designado por IRE.

2.º
Avaliação

1 - O processo de avaliação dos documentos de arquivo
do IRE tem como objectivo a determinação do seu
valor, com subordinação às normas constantes do
Decreto Legislativo Regional n.º 26/99/M, de 27 de
Agosto, para efeitos da respectiva conservação
permanente ou eliminação, findos os prazos de
conservação administrativa.

2 - Os referidos prazos de conservação são contados a
partir da data final dos processos, dos documentos
integrados em colecção, ou da constituição dos
dossiers.

3.º
Tabela de Selecção

1 - A atribuição dos prazos de conservação
administrativa dos documentos são os que constam
da tabela de selecção, Anexo I, à presente Portaria e
são da responsabilidade do IRE.

2 - Cabe ao Arquivo Regional da Madeira, a
determinação do destino final da documentação, sob
proposta do IRE. 

3- A tabela de selecção deve ser revista e actualizada de
5 em 5 anos, de modo a adequá-la às alterações da
produção documental.

4.º
Remessas para arquivo intermédio ou definitivo e

eliminação

Findos os prazos de conservação administrativa, as
remessas de documentos para arquivo intermédio ou
definitivo e eliminação são efectuadas mediante o
cumprimento das formalidades referidas nos artigos 9.º e
11.º, respectivamente do Decreto Legislativo Regional n.º
26/99/M, de 27 de Agosto e regulamentação complementar.

5.º
Acessibilidade e comunicabilidade

1 - O acesso e comunicabilidade dos arquivos dos
serviços do IRE atenderá a critérios definidos
internamente em conformidade com a lei geral.

2 - Será designado internamente, por despacho do
Presidente do Conselho de Administração do IRE, o
funcionário responsável pelo arquivo, ao qual
compete controlar, de acordo com o estipulado na
tabela de selecção anexa ao presente diploma, o fim
dos prazos de conservação dos documentos e
proceder à sua remessa para arquivo intermédio ou
definitivo, bem como à eliminação, conforme o
destino final a dar aos mesmos, de acordo com o
previsto na tabela de selecção.

6.º
Fiscalização

Compete ao Arquivo Regional da Madeira como órgão de
gestão dos arquivos da Região fiscalizar a execução do
disposto na presente Portaria. 

7.º
Vigência

1 - A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação.

2 - A tabela de selecção dos documentos anexa à
presente Portaria aplica-se à documentação anterior
à sua vigência desde que enquadrável nas séries ali
previstas.

Secretarias Regionais dos Recursos Humanos e do
Turismo e Cultura, aos 17 de Novembro de 2004.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O S RE C U R S O S HU M A N O S,
Eduardo António Brazão de Castro

O SECRETÁRIO REGIONAL DO TURISMO E CULTURA, João
Carlos Nunes Abreu
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Abreviaturas:
C – Conservação permanente
E – Eliminação
A – Amostragem
SRRH – Secretaria Regional dos Recursos Humanos
CE – Comunidade Europeia
IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional

a) Após o termo de vigência;
b) Enquanto em vigor;
c) No caso de participação ao Ministério Público e/ou à Polícia

Judiciária, o prazo de conservação em fase activa é de 10 anos;
d) Até à sua publicação no JORAM ou Diário da República;
e) Após execução fiscal ou trânsito em julgado;
f) trânsito em julgado;
g) Enquanto a empresa estiver constituída;
h) Enquanto a cooperativa não for extinta;
i) Enquanto se mantiverem actualizadas/os;
j) Até actualização da portaria de gestão de documentos;
k) Enquanto útil;
l) Enquanto o funcionário se mantiver no serviço;
m) Após o termo do respectivo contrato;
n) Após o termo do contrato;
o) Após abate da viatura;
p) Durante a vigência do contrato;
q) De acordo com as orientações do Tribunal de Contas;
r) Após o sistema deixar de estar em exploração;

1. Os documentos originais encontram-se nos serviços auditados;
2. Os exemplares originais encontram-se nos serviços que

solicitaram os respectivos pareceres;
3. Os exemplares originais encontram-se na referência 136,196,

197;
4. Os exemplares originais encontram-se na referência 137;
5. Os exemplares originais encontram-se nos serviços que deram

origem aos processos;
6. Eliminar a documentação prevista no artigo 50.º do Decreto-Lei

n.º 204/98;
7. Os originais encontram-se na referência 84;
8. Os originais encontram-se na referência 84;
9. No caso de se tratar de programa co-financiado, eliminar 3 anos

após o encerramento do respectivo Quadro Comunitário de A p o i o ;
10. Excepto se houver recurso contencioso;
11. Os exemplares originais encontram-se na referência n.º 5;
12. Informação recuperável na referência 175;
13. Conservar apenas os relatórios.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,38 cada 15,38;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,81 cada 33,61;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,58 cada 82,73;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,40 cada 117,59;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  30,51 cada 152,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,08 cada 222,46.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,13  13,03;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  49,60  24,95;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  60,11  30,20;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  70,66  35,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 179/2003, de 23 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 4,22 (IVA incluído)


